
	DIREITO TRIBUTÁRIO 
  
QUESTÃO 51 
  
1. Taxa não pode ter base de cálculo própria de imposto. 
2. Cabe à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária 
3. O Estado pode instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistema de previdência e assistência social . 
4. A EC 33 sujeita a importação de petróleo e seus derivados; a importação de gás natural e seus derivados e a importação álcool combustível, à incidência de contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico. 
  
a (   ) Só a alternativa 2 está correta 
b (   ) Só a 4 está errada 
c (   )  Só a 1 e 2 estão corretas 
d (   ) 3 e 4 estão erradas 
e  (  ) Todas são corretas 
  
  
  
  
QUESTÃO 52: 
  
1. Incide ICMS sobre a entrada de bem ou mercadoria importada do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto e ainda que o bem ou a mercadoria importado seja destinado a consumo. 
2. Serviço de transporte urbano, realizado no âmbito territorial de um só município,  constitui  fato gerador do ICMS. 
3. A não incidência do ICMS sobre operações que destinem produtos industrializados ao exterior caracteriza-se como “isenção”. 
4. Compete ao Senado Federal, pela maioria absoluta de seus membros, aprovar resolução que estabelece as alíquotas de ICMS incidentes sobre operações e prestações interestaduais e de exportação. 
  
a (   ) Só a alternativa 1 está correta. 
b (   ) Só a 1 e 4 estão corretas. 
c (    ) Só a 3 está errada. 
d (   ) Todas estão corretas. 
e (   ) Nenhuma das alternativas anteriores está certa. 
  
QUESTÃO  53: 
  
1. Não existe a possibilidade jurídica de aplicação da legislação tributária a fatos geradores pretéritos. 
2. A capacidade tributária passiva depende da capacidade civil das pessoas naturais. 
3. É domicílio tributário das pessoas jurídicas de direito público qualquer das repartições que mantiver no território da entidade tributante. 
4. A pessoa de direito privado que adquirir fundo de comércio ou estabelecimento comercial, e continuar na exploração do mesmo, será responsável pelo pagamento de impostos devidos antes da data da aquisição, se outra não for a convenção havida entre o adquirente e o alienante. 
  
a (    ) Só a 3 está correta 
b (    )  3 e 4 são corretas 
c (    ) Todas são erradas 
d (   )  Só 1 e 3 são erradas 
e (   ) Só 1 e 2 são erradas 
  
  
QUESTÃO   54: 
  
1. O lançamento, que constitui o crédito tributário,  é atividade administrativa discricionária. 
2. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação, mas é regido pela lei vigente na data do próprio lançamento, ainda que posteriormente revogada ou modificada. 
3. O parcelamento do débito e a concessão de medida liminar em mandado de segurança são hábeis a suspender a exigibilidade do crédito tributário. 
4. A dação em pagamento de bens imóveis, na forma e condições estabelecidas na lei própria constitui modalidade de extinção do crédito tributário. 
  
a (    )  Todas são corretas 
b  (     ) Só 1 é correta 
c  (     )  3 e 4 são corretas 
d  (    ) Só 3 é correta 
e  (     ) Nenhuma das alternativas anteriores é correta. 
  
  
CONSUMIDOR 
  
55) Assinale a alternativa incorreta: 
  
a) (    ) A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde, e segurança, a proteção dos interesses econômicos dos fornecedores, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo; 
b) (    ) É princípio a ser observado pela Política Nacional das Relações de Consumo o reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 
c) (    ) Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o Poder Público, dentre outras providências, com a instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor ; 
d) (     ) O consumidor tem direito à modificação de cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais; 
e) (     ) O consumidor tem direito à revisão de cláusulas contratuais que tenham se tornado, em razão de fatos supervenientes, excessivamente onerosas; 
  
56) Assinale a alternativa  incorreta: 
a) (     )  Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores; 
b) (     ) Os riscos normais e previsíveis em decorrência da natureza e fruição dos produtos e serviços colocados no mercado de consumo, são admitidos sem restrições e sendo de domínio público fica o fornecedor exonerado de quaisquer ônus ou responsabilidade; 
c) (     ) O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da nocividade ou periculosidade; 
d) (      ) O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança; 
e) (       ) O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera. 
  
57) Assinale a alternativa correta: 
a) (     ) Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis não respondem solidariamente pelo vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios e adequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor ; 
b) (    ) No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o consumidor o seu produtor, exonerado, nesta hipótese, o fornecedor imediato; 
c) (    ) São impróprios ao uso e consumo os produtos cujos prazo de validade estejam vencidos e os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação; 
d) (   ) É princípio das relações de consumo que a ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e serviços o exime de responsabilidade;  
e) (   ) O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe ao consumidor lesado, observada a liberdade de imprensa ; 
  
58) Assinale a alternativa incorreta: 
a) (   ) Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo; 
b) (   ) As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor ; 
c) (     ) São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que transfiram responsabilidades a terceiros ; 
d) (   ) O Ministério Público é legitimado, dentre outros,  para a defesa coletiva dos interesses ou direitos difusos dos consumidores ; 
e) (    ) O Ministério Público, se não ajuizar a ação civil coletiva de responsabilidade em proteção dos interesses e direitos dos consumidores,  atuará sempre como parte . 
  
  
DIREITO COMERCIAL: 
  
  
QUESTÃO 59. 
  
1) No caso de desapropriação pelo Poder Público de imóvel onde está instalado ponto comercial, a indenização é devida exclusivamente pela perda do imóvel, não podendo abranger a perda do ponto. 
  
2) Em algumas sociedades comerciais todos ou alguns sócios são responsáveis pelas obrigações da sociedade a que pertencem.  Essa responsabilidade é subsidiária em relação à sociedade  e  solidária entre todos os sócios responsáveis. 
  
3) A desconsideração como instrumento de coibição do mau uso da pessoa jurídica implica necessariamente na declaração de nulidade da personalidade e na extinção da pessoa jurídica. 
  
4) Quanto à sociedade por quotas de responsabilidade limitada, tem prevalecido o entendimento de que a penhora das quotas por dívidas dos sócios depende do regime de cessão de quotas constante do contrato social. 
  
5) Além da hipótese da subsidiária integral, existe, na lei brasileira, a possibilidade da sociedade anônima permanecer transitoriamente com um único acionista. 
  
a  (    ) Só 2 é correta 
b  (    ) 1 e 5 estão incorretas 
c  (    ) Só 1 e 4 são corretas 
d  (   ) 1 e 3 estão incorretas 
e  (   ) Há só uma incorreta 
  
  
QUESTÃO 60 
  
1) Por ser pessoa jurídica de direito privado e, por adotar a forma de sociedade anônima, a constituição da sociedade de economia mista independe de prévia autorização legislativa. 
  
2) O endosso de título de crédito praticado após o protesto por falta de pagamento produz efeitos de cessão ordinária de crédito.  
  
3) A duplicata é um título causal.  É vinculada à sua origem e sua emissão somente é possível para representar crédito decorrente de causa prevista em lei. 
  
4) Tem prevalecido o entendimento de que a natureza privilegiada do crédito tributário e o interesse do Estado na conservação da empresa implicam na ausência de interesse legítimo da Fazenda Pública em requerer a falência de seus devedores. 
  
5) Quando da falência de empresa representada, as comissões por ela devidas ao seu representante comercial são considerados créditos da mesma natureza dos créditos trabalhistas. 
  
a  (    ) 1 e 5 estão incorretas 
b  (    ) Todas são corretas 
c  (    ) Só 1 é incorreta 
d  (    ) Há três assertivas  incorretas 
e  (     ) 4 e 5 são incorretas 
   
DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO SANITÁRIO, PARA SAÚDE DO TRABALHADOR, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DIREITO AMBIENTAL 
  
PROCESSO CIVIL 
  
61. Assinale a alternativa correta: 
  
a) (   ) Jurisdição é a função do Estado, cometida pelo Poder Executivo ao Poder Judiciário, para a solução dos conflitos envolvendo o Poder Público ; 
b) (     ) Competência é a atribuição da função de exercer a jurisdição aos diversos órgãos da jurisdição ; 
c) (      ) O único meio adequado de insurgência contra a situação de a ação ter sido movida em juízo absolutamente incompetente é a exceção ; 
d) (    ) Não tendo a parte feito uso do instituto da exceção para impugnar a incompetência absoluta, ocorre a prorrogação da incompetência ; 
e) (       ) É rescindível a sentença proferida por juízo relativamente incompetente. 
  
62. Assinale a alternativa incorreta: 
  
a) (     ) Para que haja reunião das ações continentes ou conexas, é necessário que o juízo em que tramitarão os processos seja competente em relação a todos, em função de critérios relativos à competência absoluta ; 
b) (    ) A conexão que enseja a reunião de causas é aquela que decorre da identidade ou do pedido ou da causa de pedir, seja esta próxima ou remota ; 
c) (    ) Existe continência quando as partes são as mesmas, quando mesma é a causa de pedir mas quando o pedido de uma não tem relação com o da outra, ou seja,  não contém o da outra ; 
d) (    ) A prevenção é o fenômeno que gera, em relação às demais ações já em curso, o que se denomina vis attractiva, “atraindo, para junto de si as outras ações ; 
e) (     ) A prevenção pode ocorrer tanto em primeiro quanto em segundo grau, e também nos tribunais superiores ; 
  
63. Assinale a alternativa correta considerando a seguinte situação: 
  
Se A afirma ser titular de direito a indenização, em razão de dano que lhe tenha sido causado por B (por exemplo, em acidente de trabalho) 
  
a) (    ) O meio para obtenção de provimento jurisdicional que resolva essa lide será o processo de conhecimento, onde as partes têm oportunidade ampla de produção de provas; 
b) (    ) O meio para obtenção de provimento jurisdicional que resolva essa lide será o processo de execução, onde as partes tem oportunidade ampla para coativamente fazer valer seu direito; 
c) (   ) O meio para obtenção de provimento jurisdicional que resolva essa lide será o processo  cautelar, onde as partes têm oportunidade de preservar, desde logo, o resultado prático a demanda; 
d) (    ) O caminho adequado para obter um resultado prático para a lide é o processo mandamental ; 
e)  (     ) A , para obter um resultado rápido a seu caso, pode utilizar o processo misto, que se inicia com uma fase de cognição estreita e se aperfeiçoa pela via executiva ; 
  
64. Assinale  alternativa incorreta: 
  
a) (    ) A ação é o direito público abstrato de se requerer a tutela jurisdicional do Estado, sempre que dela se precisar  para a solução (útil) de determinada lide ; 
b) (     ) A ação é o direito público subjetivo apto a garantir ao autor da ação decisão favorável ; 
c) (       ) O direito de ação é independente e autônomo diante do direito material invocado como causa de pedir, embora a ele seja vinculado instrumentalmente ; 
d) (      ) A finalidade do direito de ação é dar solução a uma pretensão de direito material ; 
e) (      ) São elementos de identificação da ação: as partes, o pedido e a causa de pedir . 
  
65. O direito de ação deve observar três condições previstas no Código de Processo Civil, as quais, se presentes, permitem sua admissibilidade regular pelo Poder Judiciário. A respeito deste tema assinale a alternativa correta: 
  
a) (    ) Para a prestação da tutela jurisdicional é necessário que pelo menos duas condições da ação sejam observadas, isto é, ao menos a possibilidade jurídica do pedido e o interesse de agir devem estar presentes ; 
b) (     ) As condições de ação são a capacidade de estar em juízo, a capacidade de ser parte e a legitimidade para a causa ; 
c) (     ) Interesse processual significa o estabelecimento de um vínculo entre o autor da ação, a pretensão trazida a juízo e o réu ; 
d) (     ) O processo extingue-se sem julgamento do mérito quando não concorrer qualquer das condições da ação ; 
e) (      ) O juiz conhecerá, desde que provocado pela parte, em qualquer tempo e grau de jurisdição, de questão referente às condições da ação; 
  
66) Assinale a alternativa incorreta: 
  
a) (   ) O descumprimento à ordem emitida na ação mandamental implica incursão em sanções administrativas, descabendo, ante a recalcitrância, a sujeição à  sanções de tipo penal ; 
b) (    ) Ações declaratórias ou meramente declaratórias são aquelas em que o interesse do autor se limita à obtenção de uma declaração judicial acerca da existência ou inexistência de determinada relação jurídica ou a respeito da autenticidade ou da falsidade de um documento ; 
c) (   ) Ações condenatórias são aquelas em que o autor instaura processo de conhecimento visando, além da declaração, uma condenação do réu ao cumprimento de obrigação ativa ou omissiva ; 
d) (      ) Ações constitutivas contêm declaração acompanhada da constituição, modificação ou desconstituição de relação jurídica ; 
e) (      ) Sentença processual é aquela proferida nos casos elencados pelo artigo 267, do Código de Processo Civil, em que o juiz não adentra ao mérito. 
  
67) Assinale a alternativa correta : 
a) (    ) Para a contagem de início e de final dos prazos contidos no Código de Processo Civil, salvo exceções expressamente feitas pela lei, tem-se como regra geral a exclusão do dia do início e inclusão do dia do vencimento ; 
b) (    ) Via de regra, ressalvada a exceção do recurso de embargos de declaração, os prazos não se suspendem, mas se interrompem ; 
c) (    ) São pressupostos processuais a capacidade de estar em juízo,  capacidade postulatória e a possibilidade jurídica do pedido ; 
d) (      ) Ocorre a perempção quando o processo é extinto por duas vezes consecutivas, por abandono do processo por mais de trinta dias; 
e) (     ) O Ministério Público tem legitimidade para recorrer no processo em que é parte, sendo-lhe defeso, entanto, recorrer nos processos em que oficiou como fiscal da lei . 
  
68) Assinale a alternativa correta: 
  
a) (     ) O procedimento sumário pode ser observado nas ações relativas ao estado e à capacidade das pessoas ; 
b) (    ) No procedimento sumário não se admite assistência; 
c) (     ) Não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz, será de cinco dias o prazo para a prática do ato processual a cargo da parte  ; 
d) (     ) Ação dúplice é aquela em que não há lide, mas apenas interesses particulares que necessitam de administração judicial ; 
e) (      ) O Ministério Público se sujeita ao preparo dos recursos que venha a interpor seja quando atue como parte, seja na função de custos legis . 
  
69) Assinale a alternativa incorreta: 
  
a) (    ) Indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de quarenta e oito horas, reformar sua decisão ; 
b) (    ) Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito, caso o juiz acolha a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada; 
c) (    ) De conformidade com a codificação específica, no âmbito do processo civil são cabíveis os seguintes recursos: apelação, agravo, embargos infringentes, embargos de declaração, recurso ordinário, recurso especial, recurso extraordinário, embargos de divergência em recurso especial e em recurso extraordinário; 
d) (     ) O recurso adesivo fica subordinado ao recurso especial e será interposto no prazo de que dispõe a parte para interpor o principal recurso ; 
e) (    ) O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso . 
  
70) Assinale a alternativa incorreta: 
  
a) (    ) O processo de conhecimento de primeiro grau comporta essencialmente uma atividade postulatória, uma atividade instrutória ou probatória e uma atividade decisória ; 
b) (   ) A propõe em face de B ação de resolução de contrato, com fundamento em supostas infrações reiteradas da mesma cláusula contratual: cada infração alegada é uma causa petendi; 
c) (     ) Citação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa ; 
d) (     ) O recebimento de exceção produz a suspensão do processo, até que seja definitivamente julgada ; 
e) (     ) O autor, no procedimento ordinário, tem o ônus de indicar na petição inicial, enumerando-os, os meios de prova de que se quer utilizar para demonstrar a verdade dos fatos . 
  
DIREITO SANITÁRIO 
  
QUESTÃO 71 
Assinale a alternativa incorreta: 
  
A) (    ) No Estado do Paraná infração sanitária gravíssima é aquela em que seja verificada a existência de duas ou mais situações agravantes. 
  
B) (    ) A prescrição de infração sanitária ocorre em cinco anos e o prazo não corre enquanto houver processo administrativo pendente de decisão. 
  
C) (      ) Quem por omissão mantiver condições para a proliferação do mosquito da dengue está sujeito à aplicação de pena de multa. 
  
D) (      ) As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo iniciado com o auto de prisão em flagrante. 
E) (      ) Aos Municípios é permitido constituir consórcios para desenvolver em conjunto ações e os serviços de saúde que lhes correspondam. 
  
QUESTÃO 72 
Assinale a alternativa incorreta: 
  
a) (         ) O Direito sanitário pode ser legislado pela União, Estados, Municípios e Distrito Federal. 
  
b) (           ) O direito à saúde tem natureza jurídica de direito difuso. 
  
c) (        ) É vedado aos serviços de saúde das Forças Armadas integrar o Sistema Único de Saúde. 
  
D) (       )  O infrator poderá ser notificado pelo correio para a apresentação de defesa. 
  
E)  (       ) Infração sanitária leve é aquela em que o infrator seja beneficiado por circunstância atenuante. 
  
QUESTÃO 73 
Assinale a alternativa incorreta: 
  
A) (        ) Para fazer funcionar estabelecimento industrial não há necessidade de licença sanitária. 
  
B) (     ) O aproveitamento de vasilhame de qualquer produto nocivo à saúde para a embalagem e venda de produtos de higiene constitui infração sanitária. 
  
C) (      ) Deixar de notificar epidemia de doença que não seja de comunicação obrigatória constitui infração sanitária. 
  
D) (       ) Reciclar resíduos infectantes gerados por estabelecimento prestador de serviço de saúde constitui infração sanitária passível de interdição. 
  
E) (        ) O infrator sanitário pode ser apenado com pena de contra-propaganda. 
SAÚDE DO TRABALHADOR 
  
QUESTÃO 74 
Assinale a alternativa correta: 
  
A) (     ) O Direito do Trabalho é matéria de competência legislativa privativa da União, assim como o direito inerente à saúde do trabalhador. 
  
B) (    ) Os serviços de saúde dos hospitais universitários são originariamente integrados ao Sistema Único de Saúde, independentemente de prévia contratação ou convênio. 
  
C) (    ) O SUS através de seus serviços competentes participa da fiscalização e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas empresas privadas. 
  
D)  (     ) Recusar a internação de beneficiário do SUS em situação de emergência, ainda que no momento não exista leito vago em enfermaria constitui infração punível com  a interdição do estabelecimento hospitalar. 
  
E) (     ) No campo de atuação do SUS não se inclui a execução de ações de saúde do trabalhador. 
  
QUESTÕES DE DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
  
75. No que se refere à medida sócio-educativa de internação, pode-se afirmar que: 
I – Constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 
II  – Não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada anualmente. 
III - A  liberação será compulsória aos 18 (dezoito) anos de idade. 
IV – Quando aplicada por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta, não poderá ser superior a um ano. 
  
Com base nas afirmações acima, constata-se que: 
a. (   ) Somente I está correta. 
b. (   ) Somente  I e III estão corretas. 
c. (   ) Somente I e II estão corretas. 
d. (   ) Somente II, III e IV estão corretas; 
e. (   ) As afirmações I, II, III e IV estão corretas. 
  
  
76. De acordo com o artigo 129 do Estatuto da Criança e do Adolescente, são medidas aplicáveis aos pais ou responsáveis, EXCETO: 
a. (   ) Obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar. 
b. (   ) Perda da guarda. 
c. (   ) Advertência. 
d. (  ) Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos. 
e. (    ) Prestação de serviços à comunidade. 
  
  
77. Ainda com relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a alternativa ERRADA. 
a. (   ) A morte dos adotantes não restabelece o pátrio poder dos pais naturais. 
b. (   ) A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante, mas não poderá modificar o prenome daquele. 
c. (  ) A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos legítimos. 
d. (  ) 
A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença. 
e. (  ) Em caso de adoção por estrangeiro residente ou domiciliado fora do País, o estágio de convivência será cumprido no território nacional. 
  
  
MEIO AMBIENTE 
  
78) Assinale a alternativa incorreta: 
  
a) (    ) Todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado ; 
b) (   ) O meio ambiente é bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida; 
c) (    ) Incumbe ao Poder Público promover a educação ambiental a partir do ensino médio e a conscientização pública, através do serviço civil obrigatório, para a preservação do meio ambiente ; 
d) (    ) Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei ; 
e) (    ) As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados . 
  
79) Assinale a alternativa incorreta: 
  
a) (   ) Entende-se por meio ambiente o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas ; 
b) (  ) Entende-se por degradação da qualidade ambiental alteração adversa das características do meio ambiente ; 
c) (      ) Entende-se por poluidor a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental; 
d) (       ) A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, vedando que as pessoas poluam além de sua capacidade de recuperar os danos causados ao ambiente halófito; 
e) (    ) É princípio da Política Nacional do Meio Ambiente o planejamento e fiscalização dos recursos ambientais ; 
  
80) Assinale a alternativa correta: 
  
a) (     ) Compete privativamente aos Estados legislar sobre meio ambiente, jazidas, minas e atividades nucleares; 
b) (     ) Compete privativamente à União proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de sua formas ; 
c) (        ) É competência comum da União, dos Estados e dos Municípios legislar sobre a defesa do solo e dos recursos naturais; 
d) (    ) A competência dos Municípios para legislar normas gerais sobre meio ambiente não exclui a competência suplementar da União e dos Estados; 
e) (     ) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, proteção do meio ambiente e controle da poluição ; 
  
DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO, E LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
  
DIREITO CONSTITUCIONAL (81 A 90) 
  
 QUESTÃO 81 
Assinale a alternativa correta 
  
a (      ) O Procurador Geral da República é a autoridade máxima dos Ministérios Públicos da União e dos Estados, 
b (       ) Um cidadão brasileiro nato de quarenta anos de idade, sendo professor de Direito, tendo reputação ilibada, que nunca exerceu a advocacia nem é inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, não preenche os requisitos pessoais para ser nomeado Ministro do Superior Tribunal de Justiça, mas preenche os requisitos pessoais para ser indicado Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
c (   ) O mandado de injunção na Constituição de 1.998 visa declarar a inconstitucionalidade de omissões do legislador ordinário. 
d (       ) O crime de terrorismo é inafiançável, imprescritível, mas suscetível de graça ou anistia. 
e (      ) Não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação tributária. 
  
  
QUESTÃO 82 
Nos termos da Constituição de 1.988, indique a alternativa correta: 
  
a (    ) a publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença da autoridade pública. 
  
b (       ) O cargo de Procurador Geral da República é privativo de brasileiro nato. 
  
c (      ) A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições para sua efetivação, sendo vedada sua concessão para estrangeiros. 
  
d (     ) Segundo os requisitos previstos na Constituição, um cidadão pode ser proprietário de um imóvel através do usucapião urbano e de um segundo imóvel, desde que pelo usucapião rural. 
  
e (     ) É preservada a inviolabilidade da propriedade particular, dependendo a autoridade competente de consentimento do proprietário para sua utilização em caso de iminente perigo público. 
  
QUESTÃO 83 
Assinale a alternativa correta: 
  
a (      ) Em qualquer hipótese é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos. 
  
b (       ) A Marinha, Exército e Aeronáutica têm como autoridade suprema o Ministro da Defesa. 
c (     ) O princípio da presunção de inocência consagrado na Constituição veda a suspensão de suas funções, do Presidente da República no processamento do impedimento (impeachment) por crime político. 
d (       ) É proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, sem limite de idade. 
e (     ) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios estabelecer e implantar política de educação para a segurança no trânsito. 
  
QUESTÃO 84 
Assinale a alternativa correta: 
  
a (    ) À confederação sindical compete ajuizar ação declaratória de constitucionalidade de lei federal de interesse da classe. 
b (      ) O julgamento de mandado de segurança contra ato de Ministro do STJ compete ao STF. 
c (      ) Ao STJ compete julgar ação direta de inconstitucionalidade de lei estadual. 
d (     ) São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a organização do Ministério Público. 
e  (      ) Aos analfabetos não é permitido o alistamento eleitoral, o voto e nem se eleger. 
  
QUESTÃO 85 
Assinale a alternativa incorreta: 
  
a (  ) O Presidente da República tem legitimidade para propor ação de inconstitucionalidade. 
b (      )  Qualquer brasileiro com mais de 45 anos pode ser Ministro do STJ ou do STF, desde que atendidos os demais requisitos. 
c (      )   Não é cabível habeas corpus contra punição disciplinar militar. 
d (     ) Não é permitido em qualquer hipótese aos alistados recusar, por motivo de crença religiosa, a prática de atividades de caráter essencialmente militar. 
e (      ) Ao STJ compete julgar Ação Rescisória de seus julgados. 
  
QUESTÃO 86 
Assinale a alternativa correta: 
  
a (     ) O mandato do Presidente da República é de cinco anos, com início em 1º de janeiro do ano seguinte à sua eleição. 
b (     ) Em face da vedação constitucional para o integrante do Ministério Público receber honorários de qualquer espécie, é forçoso concluir que nos processos em que o Ministério Público atuar como parte, não será a parte adversa condenada ao pagamento de honorários advocatícios. 
c (       ) A União poderá intervir em municípios do Distrito Federal se estes deixarem de pagar, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada. 
d (     ) O cidadão nascido no país mas filho de pais estrangeiros em nenhuma hipótese poderá ser Presidente da República. 
e (       ) Pertence a cada município a metade do ITR recebido pela União de proprietários de imóveis ali situados e a metade do IPVA pago ao Estado por proprietários de veículos ali licenciados. 
  
QUESTÃO 87 
Assinale a alternativa incorreta: 
  
a) (     ) Ao militar da reserva é permitido se filiar a partido político 
b) (    ) O princípio da acessibilidade ampla ao Poder Judiciário, surgiu de forma explícita na Constituição de 1.988 e de forma implícita na Constituição de 1.946. 
c) (     ) É vedada a instituição de impostos sobre templos de qualquer culto, patrimônio e renda de partidos políticos e das entidades sindicais dos trabalhadores. 
d) (   ) Em caso de comoção grave de repercussão nacional, pode o Presidente da República decretar Estado de Sítio por prazo não superior a 30 dias e em seguida submeter a medida ao Congresso Nacional, que deverá apreciá-la dentro de 30 dias sob pena de convalidação. 
e) (    ) O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os maiores de 18 anos e facultativo para os maiores de 16 e menores de 18 anos, assim como para os maiores de 70 anos. 
  
QUESTÃO 88 
Assinale a alternativa correta: 
  
a) (     ) Os ex-presidentes da República são membros natos do Conselho da República, órgão superior de consulta do Presidente da República. 
B) (     ) É obrigatória a promoção de Juiz Federal que figure por três vezes, consecutivas ou alternadas, na lista de merecimento. 
C) (    ) Compete exclusivamente à União legislar sobre procedimentos em matéria processual. 
d) (       ) A estabilidade do servidor público nomeado para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público somente poderá ocorrer após três anos de efetivo exercício. 
e) (     ) A lei que alterar o processo eleitoral somente poderá ser aplicada à eleição que ocorrer depois de seis meses do início de sua vigência. 
  
QUESTÃO 89 
Assinale a alternativa correta: 
  
a) (      ) Compete privativamente ao Congresso Nacional processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade. 
b) (     ) Compete exclusivamente ao Estado instituir o imposto de transmissão causa mortis e ao município o imposto de transmissão de imóveis e de direitos sobre imóveis inter vivos. 
c) (    ) Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal não enviar para a Câmara Municipal o repasse da respectiva verba orçamentária  até o dia 20 de cada mês, ou enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. 
d) (     ) O senadores são escolhidos pelo voto proporcional e os deputados pelo voto majoritário. 
e) (      ) No Ministério Público do Estado do Paraná, a superior instância deve ter a mesma composição do número de membros de igual instância  do Poder Judiciário. 
  
QUESTÃO 90 
Assinale a alternativa incorreta: 
  
a) (     ) Cada território elegerá quatro deputados com mandato de quatro anos e três senadores.com mandato de oito anos. 
b) (    ) O julgamento de causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada ou residente no país é de competência dos juízes federais. 
c) (      ) Na apuração da antiguidade o tribunal poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto de dois terços de seus membros. 
d) (     ) São isentas de impostos as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária. 
e) (       ) No Estado do Paraná o Procurador Geral de Justiça somente poderá concorrer a vaga inerente ao quinto constitucional, se houver deixado o cargo pelo menos seis meses antes. 
  
DIREITO ADMINISTRATIVO 
  
91. Sobre improbidade administrativa, assinale a alternativa ERRADA. 
a. (  ) As sanções previstas no artigo 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de       Improbidade Administrativa) não têm natureza criminal. 
b. (   ) A aplicação das sanções previstas no artigo 12 da Lei nº 8.429/92      (Lei de Improbidade Administrativa), independe da aprovação ou rejeição das contas pelos órgãos de controle interno ou pelos Tribunais e Conselhos de Contas. 
c. (    ) Para a aplicação das sanções previstas no artigo 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) faz-se necessária a efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público. 
d. (   ) Para os fins da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) reputa-se agente público todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades da Administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de qualquer entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual. 
e. (    ) Existem três espécies de atos de improbidade administrativa: os atos de       improbidade administrativa que importam em enriquecimento ilícito, os atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário e os atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da       Administração Pública. 
  
92. Sobre servidores públicos, pode-se afirmar que: 
I - São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 
II - O servidor público estável só perderá o cargo: I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado; II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 
III - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 
IV – Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço até seu adequado aproveitamento em outro cargo. 
Com base nestas afirmações, constata-se que: 
a. (   ) As afirmações I, II, III e IV estão corretas. 
b. (   ) Somente I, II e III estão corretas. 
c. (   ) Somente I e IV estão corretas. 
d. (   ) Somente II e III estão corretas. 
e. (   ) Somente I e II estão corretas. 
  
93. Sobre licitação, assinale a alternativa ERRADA. 
  
a. (   ) Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,      compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação      pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. 
b. (  ) A concessão ou permissão de serviços públicos, salvo os casos previstos em lei, deve ser precedida de licitação. 
c. (    ) Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou       entidades da Administração Pública têm direito público subjetivo à fiel       observância do pertinente procedimento estabelecido, podendo qualquer       cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de       modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 
d. (    ) É possível à Administração Pública, no instrumento convocatório,       restringir a participação na licitação a pessoas físicas ou jurídicas que       tenham sua sede ou domicílio no local onde se realizará a licitação. 
e. (    ) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da      execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
94. Sobre Responsabilidade extracontratual do Estado, pode-se afirmar que: 
I - Ao contrário do Direito privado, em que o dever de indenizar decorre sempre um ato ilícito, no Direito Administrativo este dever pode decorrer de atos ou comportamentos que, embora lícitos, causem a pessoas determinadas ônus maior que o imposto aos demais membros da coletividade. 
II - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado     prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus      agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de      regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
III - Se a Constituição Federal de 1988 exige a prova de dolo ou culpa apenas para a ação regressiva, é porque o Direito brasileiro atual adota a teoria da responsabilidade objetiva do Estado e subjetiva do seu agente. 
  
Considerando-se as assertivas acima, constata-se que: 
  
a. (   ) As alternativas I, II e III estão corretas. 
b. (   ) Somente I e II estão corretas. 
c. (   ) Somente II está correta. 
d. (   ) Somente I e III estão corretas. 
e. (   ) Somente II e III estão corretas. 
  
  
  
  
95. Sobre desapropriação, assinale a resposta CORRETA. 
a. (   ) O direito brasileiro atual admite a desapropriação, porém, em qualquer hipótese, mediante justa e prévia indenização em dinheiro. 
b. (   ) As glebas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas       ilegais de plantas psicotrópicas serão expropriadas e destinadas a       assentamentos de colonos, mediante indenização aos proprietários, feita       em títulos da dívida pública. 
c. (    ) É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para      área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do      proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: I - parcelamento ou edificação compulsórios; II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 
d. (   ) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem       desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro. 
e. (    ) A pequena propriedade rural não pode, em nenhuma hipótese, ser  desapropriada para fins de reforma agrária, caso seu proprietário não      possua outra; a média propriedade rural pode ser desapropriada para fins      de reforma agrária apenas quando for improdutiva, mesmo que seu proprietário não possua outra; e, o latifúndio rural sempre pode ser desapropriado para fins de reforma agrária, mesmo quando produtivo. 
 QUESTÕES DE LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 96. Tendo em vista que no exercício de suas funções o Ministério Público poderá instaurar inquéritos civis e outras medidas e procedimentos administrativos pertinentes, assinale a alternativa CORRETA para as providências que podem ser realizadas na instrução do respectivo inquérito civil ou procedimento administrativo: 
a. (    ) Expedir notificações para colher depoimento ou esclarecimentos, sendo que em caso de não comparecimento injustificado deve-se requerer      judicialmente a condução da pessoa intimada a prestar depoimento ou      esclarecimentos, haja vista a impossibilidade jurídica do Ministério Público requisitar a condução coercitiva. 
b. (  ) Requisitar diretamente documentos e informações de autoridades       federais, estaduais e municipais, bem como dos órgãos e entidades da       Administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; bem como requerer judicialmente documentos e informações de entidades privadas, tendo em vista que estas não estão obrigadas a atender requisições do Ministério Público. 
c.  (  ) Requerer judicialmente exames periciais de autoridades federais, estaduais e municipais, bem como dos órgãos e entidades da Administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, tendo em vista que nesse caso também não é possível a requisição direta. 
d. (   ) Promover inspeções e diligências investigatórias junto às autoridades      federais, estaduais e municipais, bem como aos órgãos da Administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios. 
e. (   ) Afastar de suas funções qualquer servidor público federal, estadual ou municipal que esteja prejudicando diligências investigatórias. 
97. Tendo em vista a autonomia funcional, financeira e administrativa do Ministério Público, assinale a resposta CORRETA. 
a. (    ) O Ministério Público dos Estados elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, encaminhando-a diretamente ao Governador do Estado, que a submeterá ao Poder Legislativo, sendo que os recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia vinte de cada mês. 
b. (  ) O Ministério Público somente está submetido a fiscalização interna, exercida pelos órgãos próprios da Instituição, bem como do povo através do uso da ação popular, não estando submetido a qualquer tipo de fiscalização pelo Tribunal de Contas ou pelo Poder Legislativo.      
c. (   ) O Ministério Público dos Estados, por ato de seu Procurador-Geral de Justiça, poderá fixar o reajuste da remuneração de seus servidores, sem a necessidade de lei ou autorização do Poder Executivo. 
d. (    ) O Ministério Público dos Estados, por ato de seu Procurador-Geral de Justiça, poderá criar e extinguir seus cargos e serviços auxiliares, sem a necessidade de lei ou autorização do Poder Executivo. 
e. (   ) O Ministério Público dos Estados pode adquirir bens e contratar serviços, após autorização do Governador do Estado. 
98. Sobre as garantias e prerrogativas dos membros do Ministério Público, assinale a resposta CORRETA. 
a. (   ) Constitui prerrogativa do membro do Ministério Público, no exercício de sua função, além de outras, examinar, em qualquer Juízo ou Tribunal, autos de processos em andamento, salvo quando conclusos à autoridade. 
b.  (   ) Constitui prerrogativa do membro do Ministério Público, no exercício de sua função, além de outras, receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição, através da entrega dos autos com vista. 
c. (  ) A vitaliciedade é adquirida após dois anos de efetivo exercício, significando que após adquirida o membro do Ministério Público não poderá perder o cargo senão por ato do Procurador-Geral de Justiça, exarado em cumprimento a decisão do Colégio de Procuradores, tomada  após processo administrativo onde seja assegurada ampla defesa e contraditório. 
d. (   ) O membro do Ministério Público poderá ter acesso ao indiciado preso, a qualquer momento, a menos que esteja decretada sua incomunicabilidade. 
e. (   ) O membro do Ministério Público poderá ser preso somente por ordem judicial escrita, não podendo ser preso em flagrante. 
99. Sobre deveres e vedações dos membros do Ministério Público, assinale a resposta ERRADA. 
a. (   ) É dever do membro do Ministério Público, sempre que solicitado, prestar consultoria jurídica a entidades públicas. 
b. (    ) É dever do membro do Ministério Público atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes. 
c. (   ) É dever do membro do Ministério Público residir, se titular, na respectiva Comarca. 
d. (   ) É vedado ao membro do Ministério Público receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas processuais, bem como exercer advocacia. 
e. (   ) É vedado ao membro do Ministério Público exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como cotista ou acionista. 
 100. Sobre atribuições dos membros do Ministério Público, assinale a alternativa ERRADA. 
a. (  ) Compete ao Procurador-Geral de Justiça representar aos Tribunais locais por inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais, face à Constituição Estadual. 
b. (   ) Compete ao Procurador-Geral de Justiça representar para fins de intervenção do Estado no Município, com o objetivo de assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual ou prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial. 
c. (   ) O Procurador-Geral de Justiça não pode delegar suas funções de órgão de execução. 
d. (  ) Compete aos Promotores de Justiça, dentro de suas esferas de atribuições, impetrar habeas corpus e mandado de segurança e requerer      correição parcial, inclusive perante os Tribunais locais competentes. 
e. (   ) Compete aos Promotores de Justiça, dentro de suas esferas de atribuições, oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, com as atribuições do Ministério Público Eleitoral prevista na Lei Orgânica do    Ministério Público da União que forem pertinentes, além de outras estabelecidas na legislação eleitoral e partidária.
 


